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INTRODUÇÃO

Seja bem-vindo(a) a segunda edição da Revista Científica Registro de Ideias. 

Um espaço exclusivo para os Registradores de Imóveis dividirem conhecimen-

tos, experiências e insights, por meio de artigos autorais. Agradecemos por 

sua atenção a este espaço e esperamos que a sua leitura seja um momento 

agradável e enriquecedor. 

ESTE ESPAÇO É DOS REGISTRADORES

Caso você deseje dividir seu conhecimento com os colegas, basta enviar seu 

artigo para contato@irirgs.org.br. Este é um espaço aberto para os Registra-

dores de Imóveis.  
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PALAVRA DO PRESIDENTE

Presidente do Instituto de Registro Imobiliário do Rio Grande do Sul, 

Ricardo Martins. 

Em sua primeira edição, a Revista Científica Registro de Ideias foi muito bem aceita pela classe registral 

gaúcha, bem como, difundida por diversos estados do Brasil. Agora, lançamos a segunda edição, certos 

de que estamos no melhor caminho para a construção de mais diálogo, além de novos argumentos de 

qualificação e excelência. 

Com belos artigos, esta edição difunde os conhecimentos de Eduardo Rocha Nunes, Júlio César Wes-

chenfelder, Mário Pazutti Mezzari, João Pedro Lamana Paiva, Tiago Machado Burtet, Marcos Salomão 

e Felipe Lopes Bonasser. Agradeço aos autores pela dedicação e pela generosidade de compartilharem 

suas palavras conosco, bem como a nossa equipe técnica que organiza este material.

Desejo uma excelente leitura a todos.  
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REGISTRO DE CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO NO RIO GRANDE DO SUL

Na última quarta-feira, 31/08/2022, o estado do Rio Grande do 
Sul recepcionou pela primeira vez um título eletrônico em for-
mato XML, via SAEC. Trata-se de uma Cédula de Crédito Bancário 
com fins rurais, levada a registro no Registro de Imóveis de Rio 
Pardo/RS.

O evento de lançamento foi realizado na quinta-feira, 01/09, às 
14h30 horas, na feira agropecuária Expointer 2022, em Esteio 
(RS), no estande do BB, e a certidão entregue ao cliente (foto).
Para que isso fosse possível, o IRIRGS viabilizou junto à gerên-
cia executiva do Banco do Brasil, em Brasília/DF, para que o Rio 
Grande do Sul fosse incluído nessa primeira etapa de estados a 
receberem esse tipo de título. Atualmente, o banco está envi-
ando apenas para São Paulo e Rio Grande do Sul.

Elaborou-se modelo XML Agro que viabiliza o registro eletrônico 
de garantias de títulos de crédito rural por meio de dados estru-
turados. Esse documento foi aprovado pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) para ser utilizado pelo mercado em se tratando 
de registro das cédulas de títulos de crédito do Agro.

O presidente do IRIRGS, Dr. Ricardo Martins declarou: “Mais um 
avanço, graças a Deus! Na semana passada, o presidente do ONR 
me ligou para participar de uma reunião com o Banco do Brasil 
sobre esse novo formato que está adotando e nos perguntou se 
estaríamos prontos para receber, o que confirmei de imediato. 
A operação mais avançada era essa de um cliente aqui de Santa 
Maria, mas cujo imóvel pertence a Rio Pardo. Falei com a dra. 
Fernanda, titular da serventia, que agilizou o trâmite processual 
e conseguimos entregar a tempo do evento. Caminhamos a pas-
sos largos rumo à efetivação do Sistema Eletrônico dos Registros 
Públicos (SERP), imposto pela Lei 14.382/2022”.

“Estão de parabéns os Registradores de Imóveis do Rio Grande 

do Sul por mais este marco histórico de modernização e agi-
lização da atividade. Este tipo de conquista, incluída em todo 
um contexto de digitalização e integração, mostra o quanto os 
serviços registrais do Estado e do Brasil estão cada vez mais 
modernos e eficazes” comenta dr. Maurício Ramires, Juiz-Cor-
regedor do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.

Para Antonio Carlos Wagner Chiarello, diretor de Agronegócios 
do Banco do Brasil, “O BB como maior parceiro do agronegócio, 
busca novas formas de oferecer conveniência aos seus clientes, 
promovendo a transformação digital nos financiamentos rurais. 
Com o Registro Eletrônico de cédulas rurais, o Banco oferece aos 
produtores o registro do financiamento de forma digital, sem 
deslocamento até o cartório e sem trânsito de papel. Soluções 
simples e inovadoras como essa reforçam a importância da 
parceria com o ONR e demais entidades registradoras, ofe- 
recendo serviços de vanguarda no atendimento aos produtores 
rurais”.

Em breve será possível aproveitar de forma automática os dados 
estruturados, facilitando ainda mais a rotina nos Registros de Imó- 
veis, imprimindo celeridade e segurança. Ressalta-se que isso 
não impede o registro do título, o que deverá ser feito em ob-
servância ao Relatório de Documento Eletrônico em XML, a par-
tir do seu extrato, que conterá todas as informações necessárias. 
Caso o título mencione a existência de procuração, a serventia 
deve pesquisar dentro da plataforma do SAEC pelo nome e CPF 
do outorgado no repositório confiável de documento eletrônico.
Lembrando que não há mais a obrigação de formar livros de cédu-
las, desde a vigência da nova Lei do Agro (lei n. 13.986/2020), 
que revogou o art. 31 do Decreto-Lei 167/1967. Portanto, ao 
recepcionar o título eletrônico, deve-se validar a assinatura em 
https://verificador.iti.gov.br e, após, salvar o arquivo no banco 
de dados junto ao protocolo.





A ESTREMAÇÃO DA LEI  Nº  13.465/17  

EM PROCESSOS DE REURB

Eduardo Rocha Nunes
Registrador de Imóveis Substituto da 1ª Zona de Caxias do Sul/RS

Julio Cesar Weschenfelder
Registrador de Imóveis de Vera Cruz/RS

Da Regularização da Titulação

A construção das urbes, mesmo após a edição da lei do 
parcelamento do solo, contou com inúmeras irregularidades, 
inclusive, assentadas em álbuns imobiliários. Por um período, 
fundamentados nos atributos do direito de propriedade (usa, 
gozar e dispor) e em detrimento daquela norma de ordem 
pública, algumas frações de glebas situadas em áreas urba-
nas, desprovidas de infraestrutura, foram alienadas, formando 
condomínios onde de fato se formavam parcelamentos irregu-
lares e clandestinos. 

Desta construção desorganizada da cidade decorreram i-
números problemas urbanísticos e sociais, afastando, muitas 
vezes, o cidadão do pleno exercício do direito à cidade, da uti-
lização de serviços públicos essenciais e de lazer, e reduzindo 
consideravelmente o potencial econômico da propriedade.

Contudo, por não haver justiça social na manutenção do 
problema, algumas ferramentas foram disponibilizadas aos ci-
dadãos para resolução desta celeuma. 

A depender da situação, podemos ter por suficiente a regulari-
zação da titulação, em outras, se faz necessária a regularização 
da titulação e da urbanização, como nos casos dos instrumen-
tos da Reurb, conforme se vê preceituado na parte final do 
art. 9º, da Lei 13.465/17, que abrangem “medidas jurídicas, ur-
banísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos 
núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano 
e à titulação de seus ocupantes.” 

Recentemente, a Serventia de Registro de Imóveis da 1ª Zona 
de Caxias do Sul/RS foi intimada a se manifestar em expedi-
ente de jurisdição voluntária, onde o interessado buscava es-
tremar seu imóvel da situação condominial em que se encon-
tra, agindo em divisão de condomínio unilateral, objetivando 
apenas a regularização da titulação. O expediente, que sequer 
tramitou perante a municipalidade, quanto menos, é oriundo 
de regularização fundiária, usou como fundamento o disposto 
no art. 45, da Lei 13.465/17. A manifestação da serventia foi 
no sentido de sua rejeição por inadequação do tipo jurídico e 
forma pretendidos.  

Diante da relevância, da pouca clareza e da possibilidade de 
utilização indevida deste instituto, optamos por compartilhar 
esta experiência e nosso posicionamento, ainda que sujeitos a 
críticas, para fomentarmos o debate e encontrarmos a correta 
aplicação deste instrumento, mesmo que convencidos da sua 
aplicabilidade restrita a imóveis oriundos da Reurb.

Em alguns trabalhos relativos à estremação, percebemos, 
dada a semelhança, uma pequena confusão entre os institutos 
correlatos, quais sejam, a estremação disciplinada pela Lei n° 
13.465/17 e a estremação disciplinada pelo Provimento More 
Legal (atualmente regulado pela Consolidação Normativa No-
tarial e Registral deste Estado). 

Inclusive, guardando máximo respeito ao posicionamento da 
jurista, percebemos esta aproximação na manifestação da re-
gistradora Michely Freire Fonseca Cunha, em obra de referên-
cia, quando entende possível a utilização do instrumento de 
estremação da Lei da Reurb em procedimento de regularização 
fundiária que apenas resulte na titulação e não na correção ur-
banística, conforme se percebe da citação que colacionamos:   

“Há, ainda, a possibilidade de que todas as etapas anteriores 
da REURB sejam desnecessárias e já exista a matrícula em 
condomínio pro diviso aberta no cartório de imóveis, caso 
em que a REURB se reduzirá à especialização da fração ideal, 
conforme modelos descritos, a seguir. Assim, imóveis urba-
nos faticamente delimitados e individualizados, mas que con-
tinuam em condomínio apenas na matrícula do Cartório de  
Imóveis poderão fazer uso desse instrumento de especiali-
zação de fração ideal. Nessa hipótese, o proprietário não pos-
suirá a classificação de modalidade de Reurb e, por isso, ar-
cará com os custos dos emolumentos.” (Cunha, Michely Freire 
Fonseca. Manual de regularização fundiária urbana - REURB. 
Salvador : Editora JusPodivm, 2019, p. 182.)

A relevância desta distinção está nos objetivos da Lei da Reurb, 
que são titulação e urbanização. Nosso legislador optou por 
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uma regularização fundiária que conjuga a efetivação do direi-
to à propriedade e a reconstrução da cidade, aliando seguran-
ça jurídica a uma urbe que reúna melhores condições de vida, 
com infraestrutura, planejamento, organização administrativa 
e embelezamento, conformes aos princípios do urbanismo, o 
que já percebemos do citado art. 9º, da Lei da Reurb. Isso não 
implica dizer que, não havendo necessidade de soluções ur-
banísticas, não haverá condições para regularização fundiária 
no bojo da Lei 13.465/17, mas que o procedimento da Reurb 
exige, minimante, um estudo para certificação da presença de 
infraestrutura urbana no parcelamento.

Logo, a solução da titulação, exclusivamente, nos parece en-
contrar amparo no More Legal, que possibilita a estremação 
nos casos em que o proprietário de um imóvel, localizado na 
zona urbana ou de expansão urbana, em situação de con-
domínio geral, encontra-se em condomínio pro diviso, com 
posse consolidada no tempo e de maneira irreversível, mas 
que não reúne condições de agir pelo instituto da divisão e 
extinção de condomínio. Nestes casos, com a certidão do Ente 
Público Municipal e anuência dos confrontantes, poderá o re-
querente agir por um dos instrumentos do More Legal, seja o 
que necessita do crivo do Poder Judiciário (art. 737 e seguintes 
da CNNR) ou o do Notário, por Escritura Pública (art. 766, da 
CNNR). O que vai definir o procedimento é o parcelamento 
que lhe deu origem, se irregular ou clandestino.

Na definição do procedimento da estremação pelo More Le-
gal, importa destacar a manifestação dos registradores Mário 
Pazutti Mezzari e Julio Cesar Weschenfelder (artigo intitulado 
LOTEAMENTO IRREGULAR - CONDOMÍNIO - FRAÇÃO IDEAL - 
REGULARIZAÇÃO DE LOTE INDIVIDUAL), que, em mais deta-
lhes, defendem a aplicabilidade do procedimento previsto no 
art. 766, da CNNR, ainda quando o lote a ser regularizado tiver 
origem em parcelamento clandestino. Esta possibilidade está 
amparada nas disposições do parágrafo único do citado artigo.

“O parágrafo único antes mencionado foi introduzido na 
CNNR, em sua última revisão, por sugestão do A. Julio Cesar 
Weschenfelder e aplica-se a qualquer condomínio, decorrente 
ou não de loteamento irregular, revelando possibilidade até 
então não positivada nas normas administrativas, mas que 
notoriamente se constituía elemento concreto de prova da 
situação consolidada envolvendo a alienação ocorrida, através 
de contrato escrito pré-existente e com autenticação de data 
através do reconhecimento de alguma das firmas no instru-
mento, seu registro em Cartório de Registro de Títulos e Docu-
mentos ou sua juntada em processo judicial.
[...]
Em resumo, com o passar do tempo e a consolidação do imóvel 
no meio urbano, o loteamento deixou de ser clandestino, mor-
mente no que tange ao lote objeto de regularização, quando o 
Município certifica que o imóvel está em situação consolidada, 
integrado à cidade e com infraestrutura básica implantada.”

De toda sorte, este procedimento abarca situações de parcela-
mentos que não tenham passado por regularização fundiária, 
tendendo apenas a titulação, alcançando ao cidadão o direito 
à propriedade regular. No entanto, não se descarta a possi-
bilidade da utilização deste instituto quando, regularizado o 
núcleo urbano, restar algum imóvel em condomínio geral e, 

decorrido tempo suficiente, for possível certificar a consoli-
dação e irreversibilidade da posse localizada, nos termos do 
More Legal. 

Por outro lado, o instituto da estremação disciplinado pela 
Lei 13.465/17, s.m.j., possibilita a divisão e extinção unila-
teral de condomínio, de imóvel em situação condominial pro 
diviso, quando (1) instaurado procedimento de regularização 
fundiária próprio para o lote individual; ou (2) quando registra-
da a regularização fundiária, a titulação de um lote for deferida 
à diversos legitimados com identificação da área de cada um, 
ou seja, quando no projeto de Reurb não forem consideradas 
as divisas existentes entre alguns lotes, e o registro for efetu-
ado com abertura de matrícula de um imóvel em situação 
condominial, com proporções de propriedade perfeitamente 
identificadas. 

Instrumento relativamente novo, porque introduzido em nos-
so ordenamento jurídico com o advento da Lei nº 13.465/17 
- Lei das Regularizações Fundiárias e regulado pelo Decreto nº 
9.310/18, ainda suscita muitas dúvidas, inclusive acerca da sua 
correta aplicabilidade.

Além de possibilitar a regularização fundiária individual, este 
dispositivo tem a finalidade de dar fluidez aos processos de 
regularização fundiária, possibilitando ao Ente Público a re-
gularização de parcelamentos com identificação parcial dos 
lotes, tendo na estremação a ferramenta para regularização 
daqueles que não puderam ser especificados, seja por recusa 
dos possuidores, por dificuldade de acesso ou qualquer outro 
motivo que trouxer a impossibilidade.  

Ocorrendo o registro da Reurb nestas condições de regu-
larização parcial, com a legitimação de lote em condomínio, 
com identificação do quanto cada condômino possui, restará 
aos condôminos agir nos termos do art. 43, do Decreto nº 
9.310/18, para alcançar a especificação de seu lote. Frente 
a omissão da municipalidade, poderão agir de acordo com o 
parágrafo único do referido artigo, quando dispensa certidão 
do Município e escritura pública. 

O entendimento de ser um instrumento aplicável exclusiva-
mente aos procedimentos de regularização fundiária está 
tanto no fato de estar disciplinado pela Lei da Reurb e na li- 
teralidade dos artigos em comento, quanto em interpretações 
jurídicas, como se vê na leitura da Cartilha de Regularização 
Fundiária do Colégio Registral do Rio Grande do Sul, escrita 
por renomados juristas, quais sejam, o Registrador João Pedro 
Lamana Paiva e o Dr. Tiago Machado Burtet, cuja inteligência 
segue nas linhas abaixo:

“A exemplo dos Projetos More e Gleba Legal (origem em Provi-
mentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do RS), 
com espeque no art. 43 do Decreto nº 9.310/18, poderá ocor-
rer na aplicação de uma Regularização Fundiária a estremação 
de um imóvel, urbano ou rural, que esteja em condomínio 
(representado por aquisições de frações ideais), o que resul-
tará na especificação da propriedade de cada um, de modo 
similar a uma extinção de condomínio ou divisão. 

Da Regularização com Titulação e Urbanização
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[...]
Entende-se que a aplicação deste instituto é inerente a uma 
Regularização Fundiária, não se aplicando para casos ou-
tros. Isso infelizmente limitará a sua aplicabilidade, tendo 
em vista que o Município dispõe de outros mecanismos mais 
eficazes para alcançar a titulação da parte de cada ocupante 
(beneficiário), como por exemplo a Certidão de Regulari-
zação Fundiária e a Legitimação.” (PAIVA, João Pedro Lamana, 
BURTET, Tiago Machado. Cartilha de regularização fundiária 
urbana. Colégio Registral do Rio Grande do Sul e Instituto de 
Registro Imobiliário do Rio Grande do Sul - IRIRGS. 2020, pág. 
59-60)
 
Na mesma linha hermenêutica o raciocínio dos já menciona-
dos registradores Mário Pazutti Mezzari e Julio Cesar Wes-
chenfelder, no artigo antes referido, quando esclarecem a cor-
reta utilização deste instrumento, conforme segue:

“4. Regularização do Lote via Reurb, prevista na Lei nº 13.465, 
de 2017, artigo 14 e seguintes, ainda que seja possível a re-
gularização de lote individual, o interessado deverá mandar 
elaborar planta em que se localizem todas as quadras e áreas 
públicas, e dentre aquelas a quadra em que se localize o lote 
a ser regularizado, devendo o procedimento ser submetido à 
aprovação municipal, que ao final deverá expedir a Certidão de 
Regularização Fundiária (CRF) que contenha, no mínimo, a in-
dicação das quadras do núcleo a ser regularizado e, dentre es-
sas, aquela na qual se encontra o lote em questão, bem como 
a descrição do lote propriamente dito.”

Corrobora o expendido o exposto pela Registradora Michely 
Freire Fonseca Cunha, antes citada, em publicação mais re-
cente do Manual de Regularização Fundiária Urbana – REURB 
– 2ª Edição, a qual reformulou suas explanações anteriores, 
salientando que o instituto da estremação deve ser aplicado 
exclusivamente em procedimento de regularização fundiária, 
senão vejamos:

“No contexto da regularização fundiária, o Município pode 
encontrar núcleos urbanos informais consistentes de glebas 
grandes matriculadas ou transcritas em nome de vários con-
dôminos, no regime de condomínio geral, situação que pode 
ocorrer, também, quando o parcelamento decorrente do re-
gistro da REURB resultar em matrícula autônoma em regime 
de condomínio geral. 
[...]
Para regularizar esta situação os condôminos podem corrigir 
o defeito de especialização e da titulação, requerendo ao Mu-
nicípio que instaure da REURB (S ou E), adotando o rito admi-
nistrativo da REURB.”

A nosso sentir, a estremação da Reurb é própria para regulari-
zação de parcelas de imóveis em situação de condomínio pro di-
viso, mas aplicável em duas situações, uma, quando registrada 
a regularização fundiária nos moldes da Lei nº 13.465/17 res- 
tar algum lote em condomínio, com legitimação que indique a 
proporção de propriedade de cada condômino, e outra, quan-
do o interessado, condômino em imóvel que não tenha pas-
sado por Reurb, instaura junto a municipalidade um pedido de 
regularização fundiária para estremação do seu lote.   

No primeiro caso, com a certificação do Município, poderá o 
interessado requerer ao registrador imobiliário que proceda a 
especificação de seu imóvel, estremando-o do condomínio em 
que se encontrava ou, frente a omissão do Município, requerer 
a especialização diretamente ao registrador, sem apresentação 
de certidão, ressalvando que este procedimento não depen- 
dentemente de outorga de escritura pública para indicação da 
quadra e do lote.

Vale exaltar, para evitar a má utilização da ferramenta, que o 
disposto no parágrafo único do art. 45 da Lei nº 13.465/17, 
é procedimento de exceção, utilizável apenas na situação 
em que o lote esteja em parcelamento regularizado fundiari-
amente, nos moldes da Lei da Reurb, mas com titulação em 
condomínio, gize-se, se omisso o Município na especialização 
do lote.

No segundo procedimento, o interessado precisará apresen-
tar ao Ente Público competente o projeto de regularização 
fundiária, com planta em que se localizem todas as quadras 
e áreas públicas, e dentre aquelas a quadra em que se loca- 
lize o lote a ser regularizado, devendo o procedimento ser sub-
metido à aprovação municipal, que ao final deverá expedir a 
Certidão de Regularização Fundiária (CRF) que contenha, no 
mínimo, a indicação das quadras do núcleo a ser regularizado 
e, dentre essas, aquela na qual se encontra o lote em questão, 
bem como a descrição do lote propriamente dito.

Logo, considerando que a organização da urbe é competência 
do ente Público Municipal, que o parcelamento do solo é de 
suma importância para esta organização e que existe instru-
mento eficaz para a solução de irregularidade da titulação no 
More Legal, com procedimento obrigatório junto a municipali-
dade, nos filiamos a interpretação dos registradores nomea-
dos, entendendo aplicável o instituto da estremação apenas 
aos lotes condominiais decorrentes de regularização fundiária. 

Em resposta específica ao procedimento de estremação do 
procedimento de jurisdição voluntária que noticiamos acima, 
exaltamos o entendimento de não ser o instrumento ade-
quado. Neste caso em especial, poderiam os interessados ter 
agido em divisão e extinção unilateral de condomínio pelo ins-
tituto do More Legal ou em procedimento de Regularização 
Fundiária para especialização do lote em condomínio pro di-
viso, conforme explanações supra.   

Por fim, deixamos registrado que se trata de instituto recente, 
com poucos estudos sobre o tema da estremação, de modo 
que a distinção que apontamos entre o instituto da Lei nº 
13.465/17 e do More Legal pode vir a ser refutada, até porque 
o More Legal é procedimento estadual, copiado por alguns Es-
tados, mas não por todos, sendo que, a depender da região 
que se busque interpretações, como no caso de Santa Cata-
rina, podemos ter a confusão dos institutos.

Ainda que reconhecida a gravidade social da irregularidade 
tabulada, não podemos, enquanto operadores do direito, usar 
inadequadamente os instrumentos de Reurb, afastando da 
municipalidade a possibilidade do pleno exercício de suas fun-
ções no que tange a ordenação do espaço urbano.	

Conclusão
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V O C Ê  J Á  É  U M  A S S O C I A D O ?

Faça parte da construção de uma classe mais forte. 

Participe ativamente e busque melhores condições 

para o Registro Imobilíario Gaúcho, além de receber 

uma série de vantagens por ser associado IRIRGS.

Saiba mais em www.irirgs.org.br



LOTEAMENTO IRREGULAR
CONDOMÍNIO -   FRAÇÃO IDEAL
REGULARIZAÇÃO DE LOTE INDIVIDUAL

Mario Pazutti Mezzari
Registrador de Imóveis de Pelotas / RS

Julio Cesar Weschenfelder
Registrador de Imóveis de Vera Cruz /RS

A existência de lote de terreno em loteamento irregu-
lar, registrado como se fosse fração ideal condominial, 
decorre principalmente do fato que, após a edição da Lei 
6.766, de 1979 – Lei do Parcelamento do Solo Urbano 
– loteadores faltosos, ao invés de aprovarem Projetos 
de Loteamento (à época com obrigatória destinação de 
áreas públicas da ordem de 35%), passaram a vender 
lotes sob a forma de frações ideais, como se estivessem 
formando um grande condomínio voluntário. Dessa for-
ma, muitos nem mesmo destinavam áreas para praças 
e outros equipamentos comunitários, fazendo apenas 
um precário arruamento e vendiam lotes formalizando 
contratos de promessa de compra e venda e de venda 
definitiva como se fossem frações ideais da gleba.

E assim o faziam com base nos atributos do direito de 
propriedade previstos no art. 524 do Código Civil brasilei-
ro (atual art. 1.228), os quais asseguram o direito de usar, 
gozar e livremente dispor da coisa.

Este tipo de negociação ocorreu em todo o Brasil. Aqui 
no Estado do RS, ao perceber que assim agindo aqueles 
empresários estavam descumprindo norma de ordem 
pública, que sabidamente se sobrepõe às normas de 
direito privado previstas no Código Civil, a Corregedo-
ria-Geral da Justiça editou o Provimento nº 30/88, que 
vedou lavrar escritura e registrar títulos, públicos ou par-
ticulares que contivessem negociação de lote travestido 
de fração ideal (tal norma consta atualmente na CNNR 
- Consolidação Normativa Notarial e Registral - artigos 
688 a 691).

Foi estancada assim a possibilidade de novos loteamen-
tos ou re-parcelamento dos lotes (frações) já existentes. 
Mas o problema pré-existente não foi solucionado, pois 

as incontáveis pessoas que compraram esses lotes sob 
forma de fração ideal não conseguem financiamento 
habitacional, permanecem com seus registros imobiliá-
rios irregulares e estão na dependência de regularização 
dos loteamentos.

Para regularizar imóveis urbanos em situação registral 
como fração condominial, mas que “in loco” constituem 
lote certo e definido, há alguns remédios jurídicos que 
podem ser usados, a fim de que a matrícula espelhe a rea- 
lidade fática. Esse o mote principal do presente artigo.

1. Regularização por escritura pública de terreno não 
decorrente de loteamento irregular

Para tais parcelas urbanas registradas em situação con-
dominial e que não decorram de loteamento irregular, 
a CGJ editou norma permitindo a localização da parcela 
mediante escritura pública, como se vê atualmente na 
CNNR:

“Art. 766 – A regularização de parcelas de imóveis ur-
banos registradas em condomínio, porém em situação 
localizada, ou seja, pro diviso, quando não oriunda de 
loteamento clandestino, poderá valer-se dos mesmos 
procedimentos previstos para a localização de parcela do 
Projeto Gleba Legal.

Parágrafo único. Havendo contrato escrito com autenti-
cação de data e presente a situação consolidada, viável a 
lavratura de escritura pública de aquisição, localização e 
retificação do imóvel objeto de regularização.”

A possibilidade de localizar imóvel registrado como 
fração ideal de gleba urbana e que se encontra na matrí-
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cúla sob a forma de condomínio voluntário (CC, artigo 1.314 
e seguintes), está condicionada aos seguintes mesmos pro-
cedimentos para localização de parcela do Gleba Legal 
(CNNR, artigo 753 e seguintes), ou seja:

I – que o terreno esteja localizado de fato há cinco anos ou 
mais;
II – a localização seja feita por escritura pública notarial;
III – haja anuência, expressa ou tácita, dos lindeiros;
IV – certidão narratória do lote expedida pela Prefeitura 
Municipal; e
V – memorial e planta do terreno.

2. Regularização via escritura pública de terreno originado 
de loteamento irregular
 
O procedimento para localizar o lote registrado como fração 
ideal e decorrente de loteamento clandestino, encontra-se 
no mesmo dispositivo da CNNR, artigo 766, e seu parágrafo 
único.

O parágrafo único antes mencionado foi introduzido na 
CNNR, em sua última revisão, por sugestão do A. Julio Cesar 
Weschenfelder e aplica-se a qualquer condomínio, decor-
rente ou não de loteamento irregular, revelando possibili-
dade até então não positivada nas normas administrativas, 
mas que notoriamente se constituía elemento concreto 
de prova da situação consolidada envolvendo a alienação 
ocorrida, através de contrato escrito pré-existente e com 
autenticação de data através do reconhecimento de alguma 
das firmas no instrumento, seu registro em Cartório de Re-
gistro de Títulos e Documentos ou sua juntada em processo 
judicial.

Em termos práticos esse modus operandi já era utilizado 
pelo A. em todos os casos, oriundos ou não de loteamento 
clandestino, em que o imóvel se encontrava sob a forma 
de fração ideal em nome do pretendente à regularização e 
que não poderia ficar alijado desta possibilidade de regu-
larização.

A regra do “caput” do artigo 766 (acima mencionada) é 
reprodução textual do artigo 526-C da versão anterior da 
CNNR, ou seja, era aplicável somente aos terrenos não ori-
undos de loteamento clandestino. E já naquele tempo, o 
A. defendia a possibilidade de uso da escritura pública de 
localização de lote.

Corrobora a afirmação citação em trabalho de autoria do 
Dr. João Pedro Lamana Paiva, intitulado PROJETO MORE 
LEGAL IV PRINCIPAIS NOVIDADES INTRODUZIDAS NA CNNR 
(acessado em http://www.lamanapaiva.com.br/banco_ar-
quivos/NOVIDADES_MORE_LEGAL_IV-TEXTO_REVISADO1.
pdf), que assim se manifestou: 
		
“7. Muitos registradores, como é o caso do eminente colega 
Dr. Júlio César Weschenfelder, utilizam critérios destinados 
a vencer a dúvida de que já não mais persiste a situação 
caracterizadora de loteamento clandestino, com base no 

decurso do tempo, admitindo, portanto, a regularização 
imobiliária, de acordo com o critério autorizado pelo art. 
71 da Lei nº 11.977. Assim, se o Poder Público municipal, 
que está legitimado pela Constituição e pelo Estatuto da Ci-
dade a realizar o ordenamento territorial urbano, certificar 
que o imóvel está em situação consolidada e integrado à ci-
dade, com infraestrutura básica implantada, a situação não 
é mais clandestina, podendo ser feita a escritura pública, de 
conformidade com o art. 526-C.”

Em resumo, com o passar do tempo e a consolidação do 
imóvel no meio urbano, o loteamento deixou de ser clan-
destino, mormente no que tange ao lote objeto de regu-
larização, quando o Município certifica que o imóvel está 
em situação consolidada, integrado à cidade e com infraes-
trutura básica implantada.

A documentação a ser apresentada é a mesma prevista no 
item 1 acima, acrescendo que a certidão da Prefeitura pre-
cisa referir que o lote é servido por infraestrutura básica 
implantada.

3. Regularização do Loteamento segundo as normas da Lei 
nº 6.766, de 1973, artigo 38 e seguintes. Esse procedimento 
depende de regularizar todo o loteamento, desde o projeto 
até o registro, passando também pela identificação do lote 
de cada proprietário de fração ideal.

4. Regularização do Lote via Reurb, prevista na Lei nº 
13.465, de 2017, artigo 14 e seguintes (ainda que seja pos-
sível a regularização de lote individual, o interessado de-
verá mandar elaborar planta em se localizem todas as qua-
dras e áreas públicas, e dentre aquelas a quadra em que se 
localize o lote a ser regularizado, devendo o procedimento 
ser submetido à aprovação municipal, que ao final deverá 
expedir a Certidão de Regularização Fundiária (CRF) que 
contenha, no mínimo, a indicação das quadras do núcleo a 
ser regularizado e, dentre essas, aquela na qual se encontra 
o lote em questão, bem como a descrição do lote propria-
mente dito.

5. Regularização do Lote via projeto More Legal, que em sua 
versão atual encontra-se na CNNR, artigo 737 e seguintes. 
Essa modalidade de regularização depende de procedi-
mento judicial, a iniciar por petição dirigida ao Registro de 
Imóveis, que analisará questões formais, após, e remeterá 
ao juízo competente.

A regularização de lote individual está prevista na mesma 
CNNR:

Art. 742 – O pedido de regularização do lote individualiza-
do, de quarteirão ou da totalidade da área, será apresen-
tado perante o Registro de Imóveis da situação do imóvel, 
onde será protocolado e autuado, verificada sua regulari-
dade especificamente em atenção aos princípios registrais.

A regularização prevista no Projeto More Legal abrange 
também áreas em condomínio, ou seja, aquelas em que o 
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lote encontra-se travestido de fração ideal, conforme CNNR:

Art. 737 – A regularização e registro de loteamento, desmem-
bramento, fracionamento ou desdobro de imóveis urbanos 
ou urbanizados, incluindo situações de condomínio, ainda 
que localizados em zona rural, nos casos especificados, obe-
decerá ao disposto neste Título.

O lote deverá encontrar-se em situação consolidada e irre-
versível, condição exigida pela CNNR:

Art. 738 – Nas comarcas do Estado do Rio Grande do Sul, em 
situações consolidadas, poderá a autoridade judiciária com-
petente autorizar ou determinar o registro acompanhado dos 
seguintes documentos:
I – título de propriedade do imóvel ou, nas hipóteses dos 
parágrafos 3º e 4º deste artigo, apenas a certidão da ma-
trícula;
II – certidão de ação real ou reipersecutória e de ônus reais e 
outros gravames, referente ao imóvel, expedida pelo Registro 
de Imóveis;
III – planta do imóvel e memorial descritivo, emitidos ou 
aprovados pelo Município.
§ 1º – Considera-se situação consolidada aquela em que o 
prazo de ocupação da área, a natureza das edificações e-
xistentes, a localização das vias de circulação ou comuni-
cação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou 
comunitários, dentre outras situações peculiares, indique a 
irreversibilidade da posse titulada que induza ao domínio;
§ 2º – Na aferição da situação jurídica consolidada, serão 
valorizados quaisquer documentos provenientes do Poder 
Público, em especial do Município A situação consolidada 
está confirmada pela Prefeitura na Certidão anexa.

Em atenção às condicionantes contidas nos incisos I a III, o 
proprietário deverá apresentar:

I - Título de propriedade, em situação condominial e que se 
pretende estremar em propriedade individualizada (certidão 
do Registro de Imóveis);
II – certidão de situação jurídica atualizada (antiga certidão 
de ação real ou reipersecutória e de ônus reais e outros gra-
vames), referente ao imóvel e expedida pelo Registro de I-
móveis;
III – Planta e Memorial descritivos aprovados pela Prefeitura.
IV – ART, RRT ou documento equivalente, relativa aos traba-
lhos de elaboração da planta e do memorial.

Para a comprovação de situação consolidada (§§ 1º e 2º do 
citado artigo 738 – CNNR), deverá apresentar documentos 
e outras provas, tais como certidão da Prefeitura, prova de 
pagamentos de impostos e taxas incidentes sobre o imóvel, 
fotos do local etc, a demonstrar que se trata de imóvel per-
feitamente definido “in loco”.

A prova da situação consolidada deve ser feita no processo 
judicial, sujeita ao exame e a aceitação do Ministério Públi-
co e do Juiz do feito. Descabe ao Registrador de Imóveis a 
análise de provas, posto que labora apenas com análise de 
títulos e documentos.

Para poder ser utilizado o More Legal, deverá comprovar que 
o lote não se encontra em áreas em que o projeto não au-
toriza regularização. CNNR, artigo 737:

§ 1º – Ficam excluídas as áreas de preservação permanente 
e legal, unidades de conservação de proteção integral, terras 
indígenas e outros casos previstos em lei, exceto nos casos 
referidos nas Leis nº 11.481/07 e nº 13.465/17.

Para fazer prova da situação consolidada e que o lote não 
se encontra nas áreas referidas no § 1º acima, o documento 
mais indicado é Certidão da Prefeitura Municipal.

Com esses documentos, deverá submeter o pedido à qualifi-
cação do Registro de Imóveis, que autuará o pedido, exami-
nará se toda a documentação foi apresentada, em obediên-
cia ao disposto na CNNR e conferir equivalência dos dados 
descritivos.

Art. 743 – Incumbirá ao Registrador de Imóveis o exame de 
correspondência entre as medidas do terreno constantes no 
registro e as configuradas nas plantas de situação e de locali-
zação da área a ser regularizada

Feito esse exame, o Registrador de Imóveis deverá encami-
nhar o pedido ao juízo competente (Direção do Foro ou Vara 
dos RP em Porto Alegre), para que esse autorize inscrever no 
álbum imobiliário que a “fração ideal” adquirida conforme 
registro R. ...  da matrícula ... se trata do lote descrito na 
petição e confirmado por Certidão da Prefeitura, planta e 
Memorial, bem como documentos fiscais de pagamento de 
impostos e taxas.

Recebida a decisão, o Registrador de Imóveis averbará a lo-
calização do lote na matrícula-mãe e, ato contínuo, abrirá 
matrícula própria, em que constará já a situação dominial 
atualizada e o transporte de eventuais ônus ou gravames.

O procedimento de regularização de lote individualizado 
vence emolumentos pela averbação da localização (ato sem 
valor declarado), pela abertura da matrícula e pelas certidões 
que forem emitidas, ou seja, a da matrícula da gleba que se 
destinar a instruir o processo, a da matrícula individual do 
lote e a da matrícula contendo a localização (todas as aver-
bações e registros que forem praticados ensejam a expedição 
de certidão respetiva, muito embora essa última possa ser 
dispensada mediante pedido expresso do usuário).

Além das modalidades acima referidas, certamente que há 
a da divisão e extinção (total ou parcial) do condomínio, a 
ser feita por escritura pública com a participação de todos 
os condôminos e, também, é de ser citada a possibilidade 
da via judicial para colocar fim em condomínios indesejáveis. 
São modalidades tradicionais, de amplo conhecimento e apli-
cação e que em nada constituem novidade no meio jurídico.
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ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA EXTRAJUDICIAL

João Pedro Lamana Paiva 
Registrador de Imóveis da 1ª Circunscrição Imobiliária de Porto Alegre/RS. 
Presidente da Associação dos Notários e Registradores do Rio Grande do Sul (ANOREG-RS). 

Tiago Machado Burtet
Sócio da Extrajud Assessoria e Consultoria Ltda.

As instituições Notarial e Registral representam uma organi-
zação social pré-jurídica, atendendo as necessidades da so-
ciedade em sua estruturação social, patrimonial e econômi-
ca. Estas instituições independem das vontades individuais, 
tornando-se um fenômeno social permanente: do nascimento 
até depois da morte todos passamos por elas.

O homem se desenvolveu e estruturou sistemas de proteção 
de direitos. Um deles, destinado a atender aos atos corriquei-
ros da vida civil, é, conforme acima informado, o Sistema 
Notarial e Registral, comum em quase todos os países e com 
uma capilaridade ímpar no Brasil (nos mais remotos cantos do 
nosso País encontramos o Registrador para registar um nasci-
mento, um casamento ou um óbito, ou o Notário para realizar 
um reconhecimento de firma, ou lavrar uma procuração etc.).

Do mesmo modo como se operam os efeitos de uma sen-
tença judicial ocorre com os atos notariais e registrais, onde 
não se faça necessária a intervenção do Estado-Juiz. Dos atos 
(administrativos) praticados exsurgem direitos (constituição, 
modificação, declaração e/ou extinção).

Denota-se que a instituição Notarial e Registral foi criada para 
estabilizar as relações sociais, gerando segurança jurídica, o 
que está materializado nos arts. 1º das Leis nº 6.015/1973 e 
8.935/1994.

Na evolução e transformação pela qual passa a sociedade e 
o direito constatou-se, aqui no Brasil, que o processo judicial 
tornou-se moroso e caro.

Surgiu, daí, o movimento de Desjudicialização ou Extrajudi-
cialização, do qual criaram-se Mecanismos Alternativos de 
Resolução de Conflitos (MARC), por sugestão do Banco Mun-
dial (Documento Técnico nº 319).

Iniciativa da Organização das Nações Unidas prevê 17 Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O Poder Ju-
diciário Brasileiro mais uma vez integrado às metas globais 
do milênio. Neste compasso, os Serviços Extrajudiciais (No-
tariais e Registrais) assumiram papel de relevância na imple-
mentação da Agenda 2030 no Brasil, ressaltando-se a função 
preventiva de litígios.

Objetivam-se procedimentos simplificados, a redução de cus-
tos, a celeridade no ato, o respaldo à autonomia (vontades/
consenso) dos interessados, dispensando-se a intervenção 
judicial. Com efeito, isso não implica em afastar o Poder Ju-
diciário, apenas não exigir a sua participação quando for pos-
sível materializar o Direito através do consenso, quando a lei 
assim autoriza.

Como hipóteses de incidência dessa vertente de pensamen-
to temos a execução extrajudicial decorrente da alienação 
fiduciária de imóvel (Lei nº 9.514/1997), as retificações ad-
ministrativas de registros imobiliários (art. 213 da Lei nº 
6.015/1973, com a redação dada pela Lei nº 10.931/2004) e 
civis das pessoas naturais (art. 110 da Lei nº 6.015/1973, com 
a redação dada pela Lei nº 13.484/2017), os inventários e par-
tilhas extrajudiciais (Lei nº 11.441/2007), a usucapião extra-
judicial (art. 216-A da Lei nº 6.015/1973, com a redação dada 
pela Lei nº 13.105/2015) e a regularização fundiária urbana 
(Lei nº 13.465/2017). 

Através de tais legislações tem-se ofertado aos brasileiros o 
alcance do Direito por um modo mais célere e menos oneroso.
mais célere e menos oneroso.

No decorrer de 2021, através do Conselho da Justiça Federal, 
fomentou-se a desjudicialização da adjudicação compulsória, 
através do Enunciado 136 da II Jornada de Prevenção e 
Solução Extrajudicial de Litígios, prevendo o seguinte:

É de se fomentar a criação de procedimento extrajudicial 
visando à materialização de título hábil a ensejar o registro 
imobiliário para o alcance da propriedade plena em decorrên-
cia de contrato preliminar de promessa de compra e venda, 
registrado ou não, dispensando, facultativamente, a via judi-
cial. Neste compasso, quando da conversão em lei da Medida 
Provisória nº 1.085/2021, criando a Lei nº 14.382/2022, re-
centemente foi incluído o art. 216-B da Lei nº 6.015/1973, 
tratando da adjudicação compulsória extrajudicial de imóvel. 
Doravante podemos contar com mais um instituto fruto da 
Desjudicialização.

Como se sabe, tramitam milhares de ações de adjudicação 
compulsória, as quais poderão ser solucionadas, muitas de-

14



las, como o aperfeiçoamento da legislação ora alcançado. É 
este o mote desta apresentação, descrever este novel insti-
tuto disponibilizado para ser concretizado sem a necessidade 
de processo judicial.
 
Em que pese o texto legal não tenha recepcionado o quanto 
constou da emenda apresentada após a publicação da Me-
dida Provisória nº 1.085/2021, a qual previa um procedi-
mento muito mais claro e transparente a ser implementado 
visando ao deferimento do pedido, o texto atual gerará
avanços.
 
Porque há inúmeros casos em que há promessas de compra e 
venda registradas, ou até mesmo sem registro (Súmula nº 239 
do Superior Tribunal de Justiça e Enunciado nº 95 do Conse-
lho da Justiça Federal), onde, por uma causa ou outra, não se 
consegue mais alcançar a vontade do promitente vendedor 
para a materialização de escritura pública de compra e venda 
(contrato definitivo), uma vez demonstrada a existência do 
título e a sua regular quitação, bem como devidamente in-
timados o proprietário tabular, então promitente vendedor, 
ou seu representante (procurador ou inventariante judicial-
mente ou extrajudicial), ou todos os seus sucessores (não 
havendo procurador ou inventariante), bem como os 
cedentes, se for o caso de existir cessões do direito real à 
aquisição, poderá agora o Registro de Imóveis recepcio-
nar pedido extrajudicial de regularização da titularidade do  
imóvel.
 
Tal procedimento também pode ser utilizado pelo pro-
mitente vendedor que quer transferir a propriedade e o 
promitente comprador não está aceitando recebê-la. Muitos 
empreendedores possuem um estoque de bens em seus no-
mes, os quais já foram prometidos à venda e quitados e não 
conseguem transferir a propriedade por desinteresse do pro-
mitente comprador. Principalmente em casos de Sociedades 
de Propósito Específico (SPE), em que pretendem os sócios 
encerrar a atividade da pessoa jurídica e possuem tais pen-
dências.
 
Os legitimados, conforme prevê o seu §1º, são o promitente 
comprador ou qualquer dos seus cessionários ou promitentes 
cessionários, ou seus sucessores, bem como o promitente 
vendedor, sempre representados por advogado.
 
O desenrolar de tal regularização dar-se-á através do Registro 
de Imóveis da situação da coisa (caput do art. 216-B da Lei 
nº 6.015/1973).
 
Como não poderia deixar de ser, porque os Advogados e-
xercem papel fundamental na concreção da Justiça e do Di-
reito, o pedido de adjudicação compulsória extrajudicial pre-
cisará contar com tal requisito. 

Instruirá o pedido feito pelo Advogado, juntando procuração 
com poderes específicos, e com os documentos necessários, 
que são (i) o instrumento de promessa de compra e venda ou 
de cessão; (ii) prova do inadimplemento (certidão de consti-

tuição em mora quanto à outorga do título a ser alcançada 
via Registro de Imóveis, o qual poderá se valer do Registro 
de Títulos e Documentos; (iii) certidões dos distribuidores 
forenses da comarca da situação do imóvel e do domicílio do
requerente que demonstrem a inexistência de litígio envol-
vendo o contrato de promessa de compra e venda do imóvel 
objeto da adjudicação e (iv) comprovante de pagamento do 
ITBI, será possível registrar a aquisição da propriedade plena 
em nome do requerente/adjudicante.
 
Em síntese, a instrução do título (art. 221, II da Lei nº 
6.015/1973) exigirá a apresentação do instrumento que 
demonstra a obrigação de alguém prestar uma outorga, sua 
mora, a instrução com certidões forenses, com o reconheci-
mento de eventual imposto de transmissão e com a pro-
curação outorgada ao Advogado, restando evidenciado que 
o ato administrativo que conferirá a propriedade a quem 
apresenta sua proposição será um ato de registro, não de 
averbação.

Difere, a adjudicação compulsória extrajudicial da usucapião 
extrajudicial porque para a implementação daquela basta a 
existência do título e a verificação do cumprimento da obri-
gação de pagar o preço, não necessitando da prova do prazo 
de posse mansa, contínua e ininterrupta (dispensa de tais 
elementos/requisitos). Muitas vezes o sujeito de direitos já 
honrou sua obrigação (pagamento do preço), mas não tem o 
tempo de posse necessário para requerer a usucapião.

Vislumbra-se, ainda, sua ampla aplicabilidade, na hipótese 
de inadimplemento por parte do multiproprietário ou do 
adquirente de unidade autônoma de condomínio edilício, 
referentemente as suas obrigações de custeio das despesas 
ordinárias ou extraordinárias (art. 1.358-S do Código Civil e 
art. 63 e parágrafos da Lei nº 4.591/1964). 

A lei nada se referiu sobre a (des)necessidade de apresen-
tação de certidão negativa de débito perante a Receita Fe-
deral do Brasil quando quem estiver em mora na outorga do 
título for uma empresa. Como foi vetado o dispositivo que 
previa a revogação do art. 47, I, “b” e do art. 47, II, ambos 
da Lei nº 8.212/81, certamente serão inauguradas discussões 
sobre a exigência, ou não, de tal documento para que se pos-
sa deferir o registro pretendido. 

Questões outras, que constaram do projeto de lei e que não 
foram recepcionadas, a exemplodo que previam os pará-
grafos 2º, 4º ao 8º, 10º e 11º, poderão ser melhor estuda-
das para umpossível incorporação no ordenamento jurídico 
numa próxima alteração na Lei nº 6.015/73. Por enquanto, 
teremos para aplicar o quanto constou do texto aprovado, 
o que certamente fomentará inúmeras outras regularizações 
pela via extrajudicial. 

Espera-se que o fim buscado pela alteração legislativa seja 
plenamente alcançado, para o bem dos interessados, con-
tribuindo para a segurança jurídica e para a paz social.
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HISTÓRIA DA PROPRIEDADE PRIVADA 
NO BRASIL -  PARTE 1

Marcos Costa Salomão
Registrador de Imóveis de Boa Vista do Buricá / RS

Neste ponto tentaremos demonstrar o surgimento e a 
evolução da propriedade privada no Brasil, a contar do 
descobrimento do território pela Coroa Portuguesa, pas-
sando pela colonização mediante as capitanias, as con-
cessões por sesmarias até a validação destes atos, reco-
nhecendo o domínio privado.

Na sequência, apresentamos que a propriedade adotou, 
num primeiro momento, uma postura contratual para, 
depois, receber a publicidade do registro imobiliário, a 
começar pelo sistema de transcrições até alcançar o sis-
tema de matrículas.

1. 1 O descobrimento do território 

Desde o descobrimento do território brasileiro pela 
Coroa Portuguesa ocorreram vários desdobramentos 
importantes que devem ser recordados, como um pres-
suposto para a compreensão contemporânea. O Brasil 
sempre foi um país de desigualdades sociais e a proprie-
dade imobiliária, formal  sempre foi restrita àqueles que 
conseguissem preencher os requisitos legais. A posse é 
uma prática comum, como será demonstrado ao longo 
deste trabalho.

Voltemos ao século XV, na Era dos descobrimentos, das 
grandes navegações. Portugal e Espanha desbravavam 
os oceanos em busca de novas rotas para chegar às 
índias e então explorar aquele rico mercado de espe-
ciarias. Algumas dessas viagens foram decisivas para o 
continente chamado de América, o qual foi descoberto 
pelo piloto genovês Cristóvão Colombo, um aventureiro 
falador e com pouco crédito perante as autoridades da 
época. Após várias tentativas de financiamento para 
sua viagem por rotas desconhecidas às Índias, Colom-
bo conseguiu um empréstimo com Luiz de Santagel e 
com o cardeal D. Pedro de Mendonça.  Sonhador, ele 
calculou que, se a terra era redonda e o oceano atlân-
tico estava entre duas costas, imaginando que a costa 
ocidental seria Ásia, ele chegaria à ilha do Japão, pró-
ximo das Índias, sem contornar o continente africano.  

No dia 3 de agosto de 1492, Colombo partiu com três 
caravelas, sob as ordens dos reis católicos da Espanha e 
navegou até encontrar, em 11 de outubro, uma ilha, que 
batizou de São Salvador. Seguindo viagem, descobriu a 
ilha de Cuba e depois São Domingos, onde encontrou os 
indígenas chamados de Haité. Colombo retornou a Eu-
ropa com cerca de dez desses indígenas, chegando em 
Lisboa no dia 6 de março de 1493. Lá, ostentou ter des-
coberto a ilha de Cipango. Mais tarde, Colombo fez ou-
tras três viagens ao novo mundo, descobrindo a Jamaica, 
Honduras e Porto Belo.

Entre 1492 e 1497, o navegador Vasco da Gama foi ins-
truído com cálculos matemáticos da marinha portuguesa 
sobre uma possível nova rota para as índias, também com 
o objetivo de buscar especiarias. Sua expedição partiu no 
dia oito de junho de 1497 e, depois de dobrar o cabo, 
acompanhou a costa oriental, passando por Moçam-
bique e Mombaça, chegando em Melinde, onde um 
navegador árabe passou as orientações do caminho, até 
então desconhecido. A longa viagem teve sua recompen-
sa e Vasco da Gama permitiu à Europa que, finalmente, 
colocasse as mãos em tesouros lendários, desbancando 
Veneza dos mercados . Vasco da Gama trouxe pimenta, 
canela, gengibre e outras tantas raras e famosas especi-
arias do Oriente, que antes só chegavam à Europa por 
meio de navios italianos, que as revendiam ao restante 
do continente europeu. Dispensava-se, agora, os grandes 
povos navegadores do Mar Mediterrâneo, Venezianos, 
Genoveses e Catalães, pois as especiarias seriam com-
pradas diretamente por Portugal.

A corte portuguesa comemorou a descoberta que 
transformou Portugal em um centro de negócios e com 
ambições ainda maiores. Uma nova expedição foi or-
ganizada por D. Manuel, que reuniu pilotos de outras 
expedições, aconselhado por políticos, matemáticos e 
físicos. A esquadra estava formada e precisava de um 
capitão-mor, com habilidades militares e diplomáticas. 
D. Manuel  escolheu um fidalgo, que lograva êxito em 
tudo que empreendia, mas nunca tinha viajado: Pedro 
Álvares Cabral. 
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No dia 9 de março de 1500, Cabral partiu com sua esquadra 
de treze navios, a pedido de D. Manuel, com a finalidade 
de estabelecer relações diplomáticas e econômicas com 
os reis dos inúmeros portos das Índias, e chegar até as 
fontes primárias das especiarias que ficavam do outro lado 
do oceano Índico. Durante o percurso na costa africana, 
perto da região de Guiné, Cabral fez um desvio e acabou 
chegando ao local que conhecemos hoje por Bahia. Pero 
Vaz de Caminha, que acompanhava a esquadra de Cabral, 
descreveu o momento do desembarque e o encontro com 
habitantes locais, chamados por nós, hoje, de índios:

Então lançamos fora os batéis e esquifes, e vieram 
logo todos os capitães das naus a esta nau do Capitão-
mor, onde falaram entre si. E o Capitão-mor mandou 
em terra no batel a Nicolau Coelho para ver aquele 
rio. E tanto que ele começou de ir para lá, acudiram 
pela praia homens, quando aos dois, quando aos três, 
de maneira que, ao chegar o batel à boca do rio, já 
ali havia dezoito ou vinte homens. Eram pardos, to-
dos nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse suas 
vergonhas. Nas mãos traziam arcos com suas setas. 
Vinham todos os rijos sobre o batel; e Nicolau Coe-
lho lhes fez sinal de que pousassem os arcos. E eles 
os pousaram. Ali não pôde deles haver fala, nem 
entendimento de proveito, pois o mar quebrara na 
costa. Somente deu-lhes um barrete vermelho e uma 
carapuça de linho que levava na cabeça e um som-
breiro preto. Um deles deu-lhe um sombreiro de pe-
nas de ave, compridas, com uma copazinha de penas 
vermelhas e pardas como de papagaio.

(CASAL, Manuel Aires de. Corografia Brasílica ou 
Relação Histórico-Geográfica do Reino do Brasil com-
posta e dedicada a sua Majestade Fidelíssima. Tomo I. 
São Paulo: Edições Cultura, 1943, p. 10.)

Cabral logo percebeu a inocência dos habitantes locais e 
tratou de tomar posse daquelas terras antes que outro o 
fizesse. Os portugueses, em seguida, realizaram uma mis-
sa em um local denominado por eles mesmos de Porto 
Se-guro, colocando, ali, um marco português. A doutrina 
entende que, a partir deste momento, todo território des-
coberto passou ao domínio da Coroa Portuguesa e, portan-
to, a origem da propriedade imóvel no Brasil é pública , pois 
todo território passou a ser considerado uma extensão do 
domínio  português. Assim, a legislação que vigorava em 
Portugal, passava a vigorar, também, no Brasil.  

Os habitantes locais, chamados de índios, moravam em ca-
banas coletivas, cobertas com vegetação, dormiam em re-
des e faziam pequenas fogueiras. Alimentavam-se de raízes, 
milho, frutas, peixe e caça. Não conheciam metais e suas 
armas eram feitas de pedras. Sabiam construir pequenas 
canoas, que eram utilizadas para pesca. Na divisão do tra-
balho, os homens caçavam, pescavam e produziam armas 
e ocas para moradia, cabendo às mulheres o plantio e o 
preparo dos alimentos, bem como a tecelagem e o cuidado 

com as crianças. Algumas tribos tinham a posse comum 
entre os habitantes das mesmas ocas, das coisas úteis, 
estando apenas individualizada a propriedade de certos 
móveis como armas, redes e utensílios próprios. Não havia 
um sentimento individual de propriedade do solo, que era 
possuído coletivamente por toda a tribo, temporariamente, 
a cada cinco ou seis anos, abandonavam as ocas e trocavam 
de local fixando novamente seus lares.

Os portugueses trocavam quinquilharias por madeira, em 
especial, o pau-brasil. Os índios cortavam as árvores e ainda 
entregavam alguns animais (macacos e araras) para os por-
tugueses, que revendiam na Europa. Mais tarde, quando os 
índios começaram a se desinteressar pelas quinquilharias, 
os portugueses passaram a forçar os índios a trabalhar para 
eles. Foi assim que surgiram as primeiras rebeliões indíge-
nas, que se tornaram mais frequentes à medida que mais e 
mais portugueses queriam explorar as fartas terras  durante 
o processo de colonização.

Na verdade, a Coroa não estava muito animada com a des-
coberta do novo território, esperava mais . Além disso sabia 
que era preciso investir na agricultura, o que demandava 
um plano maior. Porém, precisava dar alguma destinação à 
vasta área que era cobiçada por outros Estados rivais, em 
especial os franceses, que navegam próximo à costa bra-
sileira. A burguesia mercantil  buscava novas oportunidades 
de acumulação de riqueza. Foi, então, que surgiu a ideia 
de dividir o território em capitanias e doá-las para pessoas 
abastadas que pudessem se instalar, povoar e cultivar a ter-
ra. Portugal já havia testado este sistema em outras colô- 
nias  e servira bem para defender o território de ataques 
pelo mar. Ao invés de esquadras passageiras, com gastos 
para viagens, a solução seria povoar e colonizar, evitando, 
assim, o comércio de franceses com os indígenas e difi-
cultando a atuação dos piratas do mar norte, que possuíam 
interesses no contrabando da madeira. 

1.2 Capitanias, sesmarias e ocupações 
	
Em 1534, o território brasileiro foi dividido em quinze pe-
daços (capitanias) e doado a doze donatários, chamados de 
capitães-mores, acumulando os poderes executivo, legisla-
tivo e judiciário. Foram formados povoados, localizados no 
litoral, oscilando entre trinta e cem léguas de distância, eis 
que o interior era de difícil acesso e de menor interesse. 
Com isso, os donatários poderiam defender a costa brasilei-
ra dos franceses com maior segurança.  

Os capitães também receberam as ilhas costeiras até a 
distância de dez léguas da costa. Apesar de serem chama-
dos de donatárias, na realidade não houve uma doação do 
solo pela Coroa Portuguesa. O que o rei cedera foram os 
poderes políticos, amplos, também chamados de direitos 
majestáticos quase absolutos aos capitães e esses direitos 
não lhes dava a propriedade do solo, mas sim o usufruto, 
sendo transmissíveis por herança ao filho homem mais ve-
lho. Durante a exploração da terra era cobrado o dízimo  
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ao Mestrado da Ordem de Cristo ; e, para a Coroa, o quinto 
dos minerais (cobre, estanho, ouro, prata) e de outras rique-
zas (pérolas, coral, diamantes) eventualmente existentes na 
capitania . Aos capitães, foi autorizado o monopólio da es-
cravização e venda dos índios que estivessem nas terras e 
para acelerar a colonização, o capitão poderia arrendar  parte 
da sua capitania para outros colonos, por eles escolhidos, 
fato que recebeu o nome de sesmarias.

Com a autorização para escravizar os índios, surgiu uma onda 
de conflitos e violência. Havia um choque cultural, pois os 
índios trabalhavam para suprir suas necessidades, sem a 
noção de acumulação de riqueza, e os portugueses queriam 
aumentar a produtividade das terras para obter lucro. Com 
a chegada de mais portugueses ao continente, começaram 
o roubo de mulheres indígenas com a finalidade de usá-las 
como criadas, artesãs e objetos sexuais. Foi quando se inici-
aram os ataques de ambos os lados. Como os portugueses já 
conheciam a pólvora, abusaram da sua superioridade bélica, 
caçando os índios pelas matas e capturando-os para do-
mesticá-los e torná-los escravos. Durante alguns combates, 
descobriu-se o costume de antropofagia  dos índios, o que 
logo foi divulgado na Europa, criando um ambiente negativo 
que culminou com uma visão de que os habitantes do novo 
mundo eram selvagens como animais e, portanto, poderiam 
ser maltratados e obrigados a trabalhar para os portugueses. 

O sistema de capitanias apresentava-se sobre dois aspectos: 
repartição política (jurisdição e império) e distribuição do 
solo entre os moradores . O segundo aspecto nos interessa, 
pois possui relação direta com o surgimento da propriedade 
imobiliária privada no Brasil. O capitão tinha por obrigação 
colocar nas áreas recebidas pessoas que ele escolhia e trazia 
para o território e então doava por sesmarias  a estas pessoas 
uma determinada área, com obrigação de cultivo. Isso garan-
tia a povoação, a exploração e a defesa do território. 

As Ordenações determinavam que as sesmarias fossem con-
cedidas em áreas não extensas, proporcionais ao que o ses-
meiro pudesse cultivar e por tempo restrito de no máximo 
cinco anos. Todavia, não havia uma precisão do tamanho da 
área. Caso a área doada ao sesmeiro não fosse aproveitada, 
ela retornaria à Coroa. Daí surge a expressão devolutas, ou 
seja, a área que não é cultivada volta ao domínio público. Na 
realidade, considerando que todo território era de domínio 
público e havia sido cedido o usufruto aos capitães, que ce-
deram aos sesmeiros os seus direitos, o que retornava à Coroa 
não era a propriedade, que ela já tinha, mas sim o domínio, 
que neste caso era representado pelo usufruto. Na prática, 
as autoridades coloniais encarregadas de documentar as ses-
marias, desprezaram as recomendações de limitação de área 
e prazo, e concederam áreas imensas por prazos indetermi-
nados. Além disso, os documentos eram imprecisos , muitos 
constando limites como “o passo onde mataram o varela”, 
ou “partindo da feitiçaria dos índios até onde se mete o rio”.

Nestes títulos de concessões, que recebiam várias denomi-
nações, existiam os forais  que previam a possibilidade de 
compra e venda das sesmarias entre os sesmeiros, mas so-
mente das terras que por eles estivessem aproveitadas. Ou 

seja, os sesmeiros tinham obrigação de cultivar, trabalhar na 
terra, uma espécie de posse-trabalho. Aquelas que estavam 
abandonadas, eram devolutas. As áreas passaram a ser retal-
hadas e não havia proibição de receber mais de uma sesma-
ria. Isso fez com que alguns fidalgos adquirissem áreas imen-
sas, que acabavam sendo negociadas com colonos imigrantes 
humildes. Destas relações, surgiam novos regramentos, in-
clusive quanto à forma de cultivo e tributação que os próp-
rios fidalgos cobravam . O cenário aproximava-se do sistema 
feudal europeu, no qual os mais abastados não trabalhavam, 
muitos morando na Europa, e exploravam o homem do 
campo que sonhava em adquirir uma propriedade pelo seu 
trabalho. Somava-se isso à tentativa frustrada de escravizar 
índios e ao tráfico de escravos africanos. 

No início das concessões exigia-se o registro  da carta de 
doação  em um livro dos provedores. Na verdade, um ca-
dastro simples, na sede da Capitania. Depois de 1549, o 
sesmeiro deveria cadastrar a data da doação, constante no 
documento, em livro próprio na Provedoria. Com o registro 
(cadastro), a terra passava a constituir  o patrimônio do ses-
meiro, recebendo a expressão “use, desfrute e abuse”, carac-
terísticos da propriedade.  

O registro  não oferecia dificuldades, e buscava levantar quais 
terras estavam sendo doadas para evitar uma nova doação 
sobre a mesma área. Na prática, poucos sesmeiros faziam o 
registro, e quando faziam as descrições eram imprecisas. Os 
métodos de medição, demarcação e localização eram muito 
rudimentares, conforme ensina Costa Porto : “o medidor en-
chia o cachimbo, acendia-o e montava a cavalo, deixando que 
o animal marchasse a passo. Quando o cachimbo se apagava, 
acabado o fumo, marcava uma légua”. A baixa povoação e 
a abundância de terras, permitia descrever uma localização 
aproximada, o que poderia ser questionada eventualmente 
em uma demanda de divisas. Vale lembrar que, se a área 
fosse muito extensa e, consequentemente não aproveitada, 
retornaria à Coroa, portanto não havia grande preocupação 
em estabelecer os marcos.

Como forma de aumentar suas propriedades, os sesmeiros 
passaram a colocar novas doações em nome de membros 
da família e amigos. Se as capitanias precisavam ser po- 
voadas e às áreas eram doadas pelas secretarias, o negócio 
era aproveitar para acumular. Com extensas áreas, e sem 
conseguir aproveitar a sua totalidade, aos sesmeiros era 
permitido manter certo número de arrendatários e meei-
ros, que acabavam morando nas fazendas. Essas moradias, 
somadas, aos poucos criavam um povoado. Mesmo assim, a 
falta de mão de obra qualificada era um problema constante 
e a ganância de muitos fazendeiros fez aumentar a impor-
tação de escravos africanos, já que os índios eram consi- 
derados incompetentes para o trabalho. O prestígio social de 
um fazendeiro era medido pelo número de escravos e pelos 
homens livres que trabalhavam para ele. 

Como a terra era abundante, e o número de imigrantes au-
mentava, as pessoas que se dispusessem a penetrar na mata 
poderiam controlar um pedaço de terra, desde que enfren-
tassem os índios e sobrevivessem à selva. Essas ocupações 
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não eram reconhecidas pela Coroa, que entendia como vio-
lação da propriedade real , e só poderia ser regularizada 
mediante uma concessão, ou seja, mediante a regularização 
do documento junto à capitania. O colono pobre, sem di- 
nheiro para comprar escravos, e cansado de trabalhar para 
se-nhores de fazendas, arriscava-se na mata, ocupando 
áreas sem autorização da capitania, de forma “irregular”, 
criando agora uma situação de fato, uma posse não docu-
mentada. Esses posseiros, que em regra eram pequenos 
proprietários, deixaram-se contaminar pelo espírito de 
fome de terras e passaram a ocupar novas áreas, fincando 
mais e mais marcos à distância.

No ano de 1695, a Coroa Portuguesa procurando aumentar 
o controle sobre as sesmarias criou a obrigatoriedade do 
recolhimento de um foro , uma pensão por légua de terras, 
o que alterou totalmente a situação jurídica, que até então 
era gratuita. Até aquele momento, a tributação incidia ape-
nas sobre a produção, em favor do Mestrado de Cristo, cujo 
rei de Portugal acumulava a função . A partir do momento 
que a transferência da sesmaria foi tributada, houve o en-
tendimento que o sesmeiro passou a ser um enfiteuta  do 
Estado , e não mais um concessionário de terras. Além da 
obrigatoriedade do pagamento do foro (cláusula de foro), o 
sesmeiro agora precisava de autorização do governo para 
transmissão da concessão, a confirmação por el-Rei , que 
também era tributada. Além disso fora criada uma limi-
tação de área adquirida, em três léguas de comprimento 
por uma de largura. 

As medidas causaram desconforto, não funcionaram e a 
informalidade aumentou, pois agora as transferências de 
sesmarias não eram mais registradas, reinando a informali-
dade. Historiadores afirmam que houve um descontrole to-
tal  e a posse passou a ser a realidade da colônia. O governo 
tentou intervir legalmente várias vezes obrigando o sesmei-
ro a medir, registrar e documentar suas áreas, mas a fiscali-
zação não deu certo e o problema aumentava a cada dia. As 
ocupações de fato, mediante cessão de posse, agora eram 
a realidade em todo território, algumas com documentos e 
outras apenas verbais. 

Em 1822, a resolução de 17 de julho suspendeu todas as 
concessões de sesmarias depois de vários pedidos judiciais 
de reconhecimento de posse por sesmeiros. O caso célebre  
que referencia o momento foi o pedido do sesmeiro Manoel 
José dos Reis à Mesa do Desembargo do Paço, solicitando 
a posse da área que morava com sua família há mais de 
20 anos, em razão de uma nova medição que incorporou a 
área a uma nova concessão de sesmarias para uma terceira 
pessoa, estranha. Argumentou o sesmeiro Manoel que as-
sim como a área foi novamente concedida, estando ele na 
posse, poderia este fato ocorrer novamente, o que geraria 
novas demandas. Portanto o sistema era falho. 

Mestrado da Ordem de Cristo ; e, para a Coroa, o quinto dos 
minerais (cobre, estanho, ouro, prata) e de outras riquezas 
(pérolas, coral, diamantes) eventualmente existentes na 

capitania . Aos capitães, foi autorizado o monopólio da 
escravização e venda dos índios que estivessem nas terras 
e para acelerar a colonização, o capitão poderia arrendar  
parte da sua capitania para outros colonos, por eles esco-
lhidos, fato que recebeu o nome de sesmarias. 

Com a autorização para escravizar os índios, surgiu uma 
onda de conflitos e violência. Havia um choque cultural, 
pois os índios trabalhavam para suprir suas necessidades, 
sem a noção de acumulação de riqueza, e os portugueses 
queriam aumentar a produtividade das terras para obter 
lucro. Com a chegada de mais portugueses ao continente, 
começaram o roubo de mulheres indígenas com a finali-
dade de usá-las como criadas, artesãs e objetos sexuais. Foi 
quando se iniciaram os ataques de ambos os lados. Como os 
portugueses já conheciam a pólvora, abusaram da sua su-
perioridade bélica, caçando os índios pelas matas e captu-
rando-os para domesticá-los e torná-los escravos. Durante 
alguns combates, descobriu-se o costume de antropofagia  
dos índios, o que logo foi divulgado na Europa, criando um 
ambiente negativo que culminou com uma visão de que os 
habitantes do novo mundo eram selvagens como animais e, 
portanto, poderiam ser maltratados e obrigados a trabalhar 
para os portugueses. 

O sistema de capitanias apresentava-se sobre dois aspec-
tos: repartição política (jurisdição e império) e distribuição 
do solo entre os moradores . O segundo aspecto nos inte-
ressa, pois possui relação direta com o surgimento da pro-
priedade imobiliária privada no Brasil. O capitão tinha por 
obrigação colocar nas áreas recebidas pessoas que ele es-
colhia e trazia para o território e então doava por sesmarias  
a estas pessoas uma determinada área, com obrigação de 
cultivo . Isso garantia a povoação, a exploração e a defesa 
do território. 

As Ordenações determinavam que as sesmarias fossem con-
cedidas em áreas não extensas, proporcionais ao que o ses-
meiro pudesse cultivar e por tempo restrito de no máximo 
cinco anos. Todavia, não havia uma precisão do tamanho da 
área. Caso a área doada ao sesmeiro não fosse aproveitada, 
ela retornaria à Coroa. Daí surge a expressão devolutas, ou 
seja, a área que não é cultivada volta ao domínio público. Na 
realidade, considerando que todo território era de domínio 
público e havia sido cedido o usufruto aos capitães, que 
cederam aos sesmeiros os seus direitos, o que retornava 
à Coroa não era a propriedade, que ela já tinha, mas sim o 
domínio, que neste caso era representado pelo usufruto. 
Na prática, as autoridades coloniais encarregadas de docu-
mentar as sesmarias, desprezaram as recomendações de 
limitação de área e prazo, e concederam áreas imensas por 
prazos indeterminados. Além disso, os documentos eram 
imprecisos , muitos constando limites como “o passo onde 
mataram o varela”, ou “partindo da feitiçaria dos índios até 
onde se mete o rio”.

Nestes títulos de concessões, que recebiam várias denomi-
nações, existiam os forais  que previam a possibilidade de 
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compra e venda das sesmarias entre os sesmeiros, mas so-
mente das terras que por eles estivessem aproveitadas. Ou 
seja, os sesmeiros tinham obrigação de cultivar, trabalhar 
na terra, uma espécie de posse-trabalho . Aquelas que es-
tavam abandonadas, eram devolutas. As áreas passaram 
a ser retalhadas e não havia proibição de receber mais de 
uma sesmaria. Isso fez com que alguns fidalgos adquirissem 
áreas imensas, que acabavam sendo negociadas com colo-
nos imigrantes humildes. Destas relações, surgiam novos re-
gramentos, inclusive quanto à forma de cultivo e tributação 
que os próprios fidalgos cobravam . O cenário aproximava-se 
do sistema feudal europeu, no qual os mais abastados não 
trabalhavam, muitos morando na Europa, e exploravam o 
homem do campo que sonhava em adquirir uma propriedade 
pelo seu trabalho. Somava-se isso à tentativa frustrada de 
escravizar índios e ao tráfico de escravos africanos. 

No início das concessões exigia-se o registro  da carta de 
doação  em um livro dos provedores. Na verdade, um ca-
dastro simples, na sede da Capitania. Depois de 1549, o 
sesmeiro deveria cadastrar a data da doação, constante no 
documento, em livro próprio na Provedoria. Com o registro 
(cadastro), a terra passava a constituir  o patrimônio do ses-
meiro, recebendo a expressão “use, desfrute e abuse”, carac-
terísticos da propriedade.  

O registro  não oferecia dificuldades, e buscava levantar quais 
terras estavam sendo doadas para evitar uma nova doação 
sobre a mesma área. Na prática, poucos sesmeiros faziam o 
registro, e quando faziam as descrições eram imprecisas. Os 
métodos de medição, demarcação e localização eram muito 
rudimentares, conforme ensina Costa Porto : “o medidor en-
chia o cachimbo, acendia-o e montava a cavalo, deixando que 
o animal marchasse a passo. Quando o cachimbo se apagava, 
acabado o fumo, marcava uma légua”. A baixa povoação e 
a abundância de terras, permitia descrever uma localização 
aproximada, o que poderia ser questionada eventualmente 
em uma demanda de divisas. Vale lembrar que, se a área 
fosse muito extensa e, consequentemente não aproveitada, 
retornaria à Coroa, portanto não havia grande preocupação 
em estabelecer os marcos.

Como forma de aumentar suas propriedades, os sesmeiros 
passaram a colocar novas doações em nome de membros 
da família e amigos. Se as capitanias precisavam ser po- 
voadas e às áreas eram doadas pelas secretarias, o negócio 
era aproveitar para acumular. Com extensas áreas, e sem 
conseguir aproveitar a sua totalidade, aos sesmeiros era 
permitido manter certo número de arrendatários  e meei-
ros, que acabavam morando nas fazendas. Essas moradias, 
somadas, aos poucos criavam um povoado. Mesmo assim, a 
falta de mão de obra qualificada era um problema constante 
e a ganância de muitos fazendeiros fez aumentar a impor-
tação de escravos africanos, já que os índios eram consi- 
derados incompetentes para o trabalho . O prestígio social de 
um fazendeiro era medido pelo número de escravos e pelos 
homens livres que trabalhavam para ele. 

Como a terra era abundante, e o número de imigrantes au-
mentava, as pessoas que se dispusessem a penetrar na mata 

poderiam controlar um pedaço de terra, desde que enfren-
tassem os índios e sobrevivessem à selva. Essas ocupações 
não eram reconhecidas pela Coroa, que entendia como vio-
lação da propriedade real, e só poderia ser regularizada me-
diante uma concessão, ou seja, mediante a regularização do 
documento junto à capitania. O colono pobre, sem di-nheiro 
para comprar escravos, e cansado de trabalhar para senhores 
de fazendas, arriscava-se na mata, ocupando áreas sem au-
torização da capitania, de forma “irregular”, criando agora 
uma situação de fato, uma posse não documentada. Esses 
posseiros, que em regra eram pequenos proprietários, dei-
xaram-se contaminar pelo espírito de fome de terras e pas-
saram a ocupar novas áreas, fincando mais e mais marcos à 
distância.

No ano de 1695, a Coroa Portuguesa procurando aumentar o 
controle sobre as sesmarias criou a obrigatoriedade do reco-
lhimento de um foro, uma pensão por légua de terras , o que 
alterou totalmente a situação jurídica, que até então era 
gratuita. Até aquele momento, a tributação incidia apenas 
sobre a produção, em favor do Mestrado de Cristo, cujo rei 
de Portugal acumulava a função . A partir do momento que 
a transferência da sesmaria foi tributada, houve o entendi-
mento que o sesmeiro passou a ser um enfiteuta  do Estado, 
e não mais um concessionário de terras. Além da obrigato-
riedade do pagamento do foro (cláusula de foro), o sesmeiro 
agora precisava de autorização do governo para transmissão 
da concessão, a confirmação por el-Rei , que também era 
tributada. Além disso fora criada uma limitação de área ad-
quirida, em três léguas de comprimento por uma de largura. 
As medidas causaram desconforto, não funcionaram e a in-
formalidade aumentou, pois agora as transferências de ses-
marias não eram mais registradas, reinando a informalidade. 
Historiadores afirmam que houve um descontrole total  e a 
posse passou a ser a realidade da colônia. O governo ten-
tou intervir legalmente várias vezes obrigando o sesmeiro a 
medir, registrar e documentar suas áreas, mas a fiscalização 
não deu certo e o problema aumentava a cada dia. As ocu-
pações de fato, mediante cessão de posse, agora eram a rea-
lidade em todo território, algumas com documentos e outras 
apenas verbais. 

Em 1822, a resolução de 17 de julho suspendeu todas as con-
cessões de sesmarias depois de vários pedidos judiciais de 
reconhecimento de posse por sesmeiros. O caso célebre  que 
referencia o momento foi o pedido do sesmeiro Manoel José 
dos Reis à Mesa do Desembargo do Paço, solicitando a posse 
da área que morava com sua família há mais de 20 anos, em 
razão de uma nova medição que incorporou a área a uma 
nova concessão de sesmarias para uma terceira pessoa, es-
tranha. Argumentou o sesmeiro Manoel que assim como a 
área foi novamente concedida, estando ele na posse, poderia 
este fato ocorrer novamente, o que geraria novas demandas. 
Portanto o sistema era falho. 

A Mesa do Desembargo resolveu suspender todas as con-
cessões de terras, o que foi ratificado pelo príncipe regente 
Dom Pedro de Alcântara, que manteve Manoel e sua família 
na posse da área . Na Resolução que suspendeu todas as ses-
marias, ficou determinado o retorno das concessões até a 
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convocação da Assembleia Geral Constituinte, que ocor-
reria em Portugal. Porém, não houve tempo, pois a De-
claração da Independência do Brasil ocorrera em 7 de 
setembro daquele ano. Agora, o problema era de respon-
sabilidade local.

Instigado a agir, Dom Pedro I confirmou a suspensão de 
novas concessões de sesmarias, pela Provisão de 22 de 
outubro de 1823, mas não revogou o sistema, nem mesmo 
que já estava feito. Ao contrário, decretou que as Orde-
nações, leis, Regimentos, Alvarás, Decretos e Resoluções 

promulgadas até então, pelo Reino de Portugal, permane-
ciam em vigor até a organização de um novo Código. As-
sim, a Resolução de 17 de julho de 1822 não foi o marco 
final das sesmarias, mas tão somente suspendeu a con-
cessão de novas . A prática de compra e venda de áreas 
continuava normalmente, na clandestinidade, iniciando 
um novo período chamado “período de posses”  que vai 
até a Lei de Terras em 1850.

Continua na próxima edição



PROJETO DE LEI  SOBRE HERANÇA DIGITAL

Felipe Lopes Bonasser
Advogado da Lamachia Advogados Associados

É inegável que a tecnologia avança diariamente e que o uso 
da internet se tornou parte do cotidiano de todos. Com o de-
senvolvimento tecnológico, as pessoas constroem, ainda que 
inconscientemente, o seu patrimônio de bens digitais com e 
sem valoração pecuniária.

Com toda essa imersão social no ciberespaço muitas mensa-
gens de texto, fotos, vídeos, áudios, arquivos contendo infor-
mações pessoais ou mesmo profissionais, compra e venda de 
bens e serviços acabam por formar, mesmo que sem a cons-
ciência imediata da pessoa, o seu patrimônio digital compos-
to por bens passíveis de valoração econômica ou não.

Nesse sentido é o Projeto de Lei 365, de 23.02.2022, dispondo 
sobre a herança digital. De acordo com o Projeto, não se pre-
tende dispor sobre bens patrimoniais em formato digital, pois 
“as regras relativas à herança desse tipo de material encon-
tram-se suficientemente estabelecidas no Código Civil e na 
Lei 9.610/1998, que altera, atualiza e consolida a legislação 
sobre direitos autorais e dá outras providências.”

O Projeto de Lei tem como objetivo, unicamente, disciplinar 
a chamada herança digital, compreendida como o conjunto 
de fotografias, vídeos, áudios, documentos e todos os demais 
conteúdos digitais de direito da personalidade deixados após 
o falecimento, geralmente em aplicações de internet, mas 
também em dispositivos de armazenamento, como HD por-
táteis, nuvem, entre outros.

A intenção é a priorização da autonomia da vontade dos 
usuários, permitindo que determinem, por meio de tes-
tamento ou diretamente nas aplicações, que parte de suas 
contas poderão ser acessadas por herdeiros ou legatários.  
 
Acredita-se, também, que se deve estipular regras gerais a 
serem aplicadas quando não houver manifestação expressa 
do usuário, de maneira a pacificar o tema.

Com essa iniciativa, o Projeto de Lei traria mudanças também 
à Lei 13.709/2018, que trata sobre a Proteção de Dados Pes-
soais – LGPD, acrescentando o artigo 18-A, de modo a garantir 
a sucessores os direitos previstos no diploma normativo.

O Projeto de Lei está em fase inicial e aguarda o despacho 
da secretaria legislativa do Senado Federal para definir o seu 
prosseguimento. Após finalizada a tramitação no Senado, 
sendo aprovada, a matéria será remetida para casa revisora 
(Câmara), para análise da proposta e votação em plenário e, 
por fim, aguardar sanção do Presidente da República.

Em que pese ainda esteja sujeito a alterações pontuais, o 
teor do Projeto de Lei 365, de 2022, visa minimizar as lacu-
nas sobre os direitos de herança digital que a cada dia mu-
dam em razão das novas formas de se gerar conteúdo/dados  
na internet.



OBRIGADO POR SUA LEITURA

Esperamos que este material tenha sido produtivo para você, prezado 

Registrador(a). Considere fazer parte da nossa Revista Científica.  

 

Envie o seu artigo para contato@irirgs.org.br. 


